
Nota Informativa – Prova de Conhecimentos  

Técnico Superior – Ref. D: Área de Médico-Veterinário – DSUGE 

Dia 20/04/2024 às 9:30H  

– Escola Secundária Dr. Mário Sacramento –  

 

Prova de Conhecimentos - será escrita, com consulta da legislação indicada, de natureza teórica, com a 

duração de 90 minutos, acrescidos de 30 minutos de tolerância, e visa avaliar os conhecimentos 

académicos e/ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de 

determinada função, incluindo adequado conhecimento da língua portuguesa, sendo a classificação 

expressa de 0 a 20 valores, até às centésimas, e incidirá sobre as matérias e legislação necessária à sua 

preparação a seguir discriminadas: 

 
Conhecimentos gerais: 
 
- Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual – Regime Jurídico das Autarquias Locais; 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação 

vigente - enfoque na Parte 2: Título II – Capítulo I (Recrutamento), Capítulo II (Forma, período experimental 

e invalidades); Título IV – Capítulo I (Direitos, deveres e garantias do trabalhador e do empregador público); 

Capítulo II (Atividade, local de trabalho e carreiras), Capítulo V (Tempos de não trabalho); 

- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na redação atual - Código do Procedimento Administrativo: artigos 

1.º a 19.º, artigos 53.º a 64.º, artigos 67.º a 76.º, artigos 82.º a 88.º, artigos 102.º a 114.º, artigos 121.º a 

125.º e artigos 148.º a 160.º; 

- Estrutura Nuclear e Flexível da Organização dos Serviços Municipais do Município de Aveiro, publicado no 

Diário da República, 2.ª Série n.º 57, sob o Aviso n.º 5972/2022, de 22/03/2022. 

 

Conhecimentos específicos: 
 
- Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio, na sua atual redação - princípios gerais da carreira de médico 

veterinário municipal; 

- Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto - criminalização dos maus tratos a animais de companhia; 

- Lei n.º 8/2017, de 03 de março - aprova o estatuto jurídico dos animais; 

- Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, na sua atual redação - normas legais tendentes a pôr em 

aplicação em Portugal a Convenção Europeia para a Proteção dos Animais de Companhia e um regime 

especial para a detenção de animais potencialmente perigosos; 

- Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de dezembro, na sua atual redação - Programa Nacional de Luta e 

Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses (PNLVERAZ) e regras relativas à posse e 

detenção, comércio, exposições e entrada em território nacional de animais suscetíveis à raiva; 

- Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro, na sua atual redação - regime jurídico da detenção de animais 

perigosos e potencialmente perigosos enquanto animais de companhia; 

- Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto - aprova medidas para a criação de uma rede de centros de recolha oficial 

de animais e proibição do abate de animais errantes como forma de controlo da população, regulamentada 

pela Portaria n.º 146/2017, de 26 de abril; 

- Portaria n.º 264/2013, de 16 de agosto - normas técnicas de execução regulamentar do Programa Nacional 

de Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses; 

- Regulamento (CE) n.º 178/2002, de 28 de janeiro - normas gerais da legislação alimentar e procedimentos 

em matéria de segurança dos géneros alimentícios; 

- Regulamento (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 218/2014, de 8 de 

março - regras específicas de higiene dos géneros alimentícios; 

- Regulamento (CE) n.º 853/2004, de 29 de abril, alterado pelo regulamento (CE) n.º 219/2014, de 8 de 

março - regras específicas de organização dos controlos oficiais de produtos de origem animal. 

 


